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Z2, de forma que o acesso seja sempre direto para outra via
que não a do Corredor;
c) limitação do gabarito da edificação a 25,00 (vinte e cinco)
metros de altura;
III - as edificações nos lotes do Setor Faria Lima de frente para a
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek deverão observar
recuo de frente de 10,00 (dez) metros para os lotes lindeiros, ex-
ceto para o subsolo cujo recuo de frente deverá ser aquele pre-
visto em lei ordinária vigente na data da promulgação desta lei;
IV - As alterações de uso nos lotes do Setor 3 - Hélio Pelle-
grino e Setor 4 - Olimpíada somente serão admitidas para as
categorias referidas neste inciso e de acordo com as seguintes
exigências:
a) uso residencial R2-02, R3-01, uso comercial C2, serviços
S2 e institucional E2, nos imóveis lindeiros à Avenida Presi-
dente Juscelino Kubitschek, totalmente contidos na faixa de
90,00 (noventa) metros de profundidade, contados a partir de
seu alinhamento, com taxa de ocupação máxima de 70% (se-
tenta por cento) da área do lote;
b) observância dos recuos de frente e de fundos de 10,00 (dez)
metros e laterais de 3,00 (três) metros, excluído o subsolo,
para o qual serão observados os recuos de lei ordinária vigente
na data da entrada do pedido de aprovação de projeto em
SEHAB;
c) uso residencial R2-02 e R3-01, uso comercial C2, serviços
S2 nos imóveis contidos no Setor 3 - Hélio Pellegrino;
d) para os imóveis contidos no perímetro que começa no cru-
zamento da Rua Ramos Batista com a Avenida Juscelino Ku-
bitschek, segue pela Avenida Juscelino Kubitschek, Rua Clo-
domiro Amazonas, Rua Silva Correia, Rua Professor Atílio
Inocenti, Rua Santa Justina, Rua Fiandeiras, Rua Elvira
Ferraz, Rua Ramos Batista até o ponto inicial, só será admitido
uso residencial multifamiliar com gabarito de 25,00 m, respei-
tada a largura mínima da via em 10,00 (dez) metros, exceto
nos lotes com frente para a Avenida Juscelino Kubitschek e
Avenida Faria Lima, para os quais, além de não haver restri-
ções ao gabarito, serão admitidos usos C2 e S2;
e) para empreendimentos a serem implantados em vias com
larguras superior a 10,00 m (dez) até 12,00 (doze) metros de-
verá ser mantido o gabarito de 25,00 (vinte e cinco) metros es-
tabelecido na legislação vigente;
V - a alteração de uso em Z2 a que se refere a letra “c” do in-
ciso III do artigo 14 desta lei, refere-se à categoria R2-02;
VI - para as categorias de uso C2 e S2, a exigência de estacio-
namento obrigatório será de 1 (uma) vaga para cada 35 m2

(trinta e cinco metros quadrados) de área de construção com-
putável;
VII - as edificações nos lotes situados na área envoltória com
largura de 50,00 (cinqüenta) metros, contados das divisas de
vilas existentes, que venham a ser enquadradas, nos termos
desta lei, como Z8-200, deverão ter sua volumetria contida no
espaço delimitado por um plano inclinado em 60º, calculado a
partir da altura de 6,00 (seis) metros, medidos da cota média
do terreno da vila na respectiva divisa.

Art. 17 - Fica instituído o Grupo de Gestão da Operação Ur-
bana Consorciada Faria Lima, coordenado pela Empresa Mu-
nicipal de Urbanização - EMURB, contando com a partici-
pação de órgãos municipais, de entidades representativas da
sociedade civil organizada, visando a definição e implemen-
tação do Programa de Intervenções da Operação Urbana, bem
como a definição de aplicação dos seus recursos.
Parágrafo único - O Grupo de Gestão terá a seguinte compo-
sição:
a) Empresa Municipal de Urbanização - EMURB - como coor-
denadora;
b) 1 (um) representante de cada uma das entidades da socie-
dade civil a seguir descritas: Movimento Defenda São Paulo,
IAB - Instituto de Arquitetos do Brasil, IE - Instituto de Enge-
nharia, APEOP, SECOVI, OAB, FAU/USP, União de Movi-
mentos de Moradia, e Associação de Moradores de Favelas
(das favelas envolvidas nesta Operação Urbana);
c) 1 (um) representante de cada um dos órgãos públicos muni-
cipais a serem designados pela(o) Prefeita(o), num total de 9
representantes.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 18 - As vilas existentes, contidas no perímetro da presente
Operação Urbana, definido na conformidade dos parágrafos do
artigo 1º, cuja totalidade dos proprietários tiver interesse no
seu enquadramento como Z8-200, poderão, no prazo de até 90
(noventa) dias a contar da data da publicação desta lei, apre-
sentar proposta à Secretaria Municipal de Planejamento Ur-
bano - SEMPLA, para posterior aprovação pela Câmara Téc-
nica de Legislação Urbana - CTLU.
Parágrafo único - A partir da data do protocolamento da pro-
posta, formulada nos termos do presente artigo e junto à Secre-
taria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, os pro-
prietários de lotes situados na área envoltória definida no in-
ciso VII do artigo 14 desta lei quando vierem a utilizar seus
benefícios deverão atender as exigências fixadas no referido
inciso.
Art. 19 - Os incentivos estabelecidos no artigo 13 desta lei e a
alteração de parâmetros proposta na conformidade de seu ar-
tigo 14 não serão concedidos para lotes que venham a ser ob-
jeto de desapropriação, em função do disposto no parágrafo
único do artigo 9º, a partir da data da remessa do projeto de lei
respectivo à Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 20 - A área ajardinada referida no inciso VI do artigo 1º
da Lei nº 8.274, de 12 de agosto de 1975, poderá ser ocupada
por atividades que, a critério da Câmara Técnica de Legislação
Urbana - CTLU, não descaracterizem sua finalidade e não
ocupem mais de 20% (vinte por cento) de sua área.
Parágrafo único - A ocupação da área referida no “caput” deste
artigo será efetuada sob a forma de concessão de direito real
de uso, que será outorgada pela EMURB, de forma onerosa,
pelo prazo de 10 (dez) anos e mediante concorrência, a interes-
sados em geral, que se obriguem a promover a manutenção das
áreas não ocupadas e a impedir os acessos de lotes lindeiros a
tais espaços.

Art. 21 - Durante o prazo de vigência desta lei, a outorga one-
rosa de que trata o artigo 6º poderá ser efetuada em dinheiro,
até a primeira emissão e colocação pública ou privada do Cer-
tificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC desta
Operação Urbana pelo poder Executivo, ou no caso de não
emissão do CEPAC.
§ 1º - As propostas de adesão à Operação Urbana Consorciada
Faria Lima que já tiverem sido protocoladas na data da publi-
cação desta lei, serão analisadas de acordo com as disposições
da Lei nº 11.732/95, exceto naquilo referente ao valor da con-
trapartida.
§ 2º - Os cálculos dos valores da contrapartida serão feitos
com base na lei vigente na data da emissão da Certidão de Uso
do Solo.
§ 3º - As propostas de que trata o parágrafo 1º deste artigo po-
derão, a pedido do interessado, ser examinadas conforme as
disposições desta lei.
§ 4º - O estoque relativo às propostas a que se refere o pará-
grafo 1º deste artigo, deverá ser abatido do estoque total pre-
visto no artigo 6º desta lei.
Art. 22 - Fazem parte integrante desta lei, rubricados pelo Pre-
feito e pelo Presidente da Câmara, os Anexos 1, 2 e 3.
Art. 23 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 24 - Os casos omissos e as dúvidas advindas da aplicação
desta lei serão analisados, dirimidos e decididos pela Câmara
Técnica de Legislação Urbana - CTLU.
Art. 25 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta dos recursos disponíveis na conta vinculada à
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, de recursos pró-
prios da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB e,
ainda, de dotações próprias.
Art. 26 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº
11.732, de 14 de março de 1995.
Art. 27 - A aprovação do presente projeto de lei poderá ser
feita conforme os ditames previstos na alínea “a”, do parágrafo
2º, do artigo 46 da Lei Orgânica do Município.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
janeiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
IVAN CARLOS MAGLIO, Secretário Municipal de Planeja-
mento Urbano - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
ANEXO 1 DA LEI Nº 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004

CAPÍTULO VI
DA GESTÃO DA OPERAÇÃO

Art. 15 - Fica a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB
autorizada a praticar todos os atos necessários à realização da
Operação Urbana Faria Lima, em especial o da venda de áreas
remanescentes de imóveis desapropriados, contidos no perí-
metro da Operação, e o da celebração de acordos amigáveis,
judicial ou extrajudicialmente, com os proprietários de imó-
veis necessários à implantação de qualquer melhoramento ob-
jetivado nesta lei.
§ 1º - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB estabe-
lecerá o Plano de Prioridades para a implantação do Programa
de Investimentos, em função dos recursos disponíveis para sua
realização e do qual o valor correspondente a 10% (dez por
cento) do total das aplicações deverá sempre ser destinado à
construção de Habitações de Interesse Social e à urbanização
de favelas, em conta vinculada a esse fim.
§ 2º - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica
autorizada a receber remuneração, a ser fixada pelo Executivo,
por serviços prestados, decorrentes da implantação do Pro-
grama de Investimentos objetivado na Operação Urbana Faria
Lima e referentes a desapropriações, projetos e obras.
§ 3º - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB poderá
conceder a interessados autorização para realização total ou
parcial de obras ou serviços constantes do Programa de Inves-
timentos, integrante do Anexo 2 desta lei, as quais deverão ser
executados sob orientação dos órgãos próprios da municipali-
dade e sem quaisquer ônus para a mesma.
§ 4º - Cabe à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB,
implementar o programa de investimentos definido na presente
lei e o programa de obras necessárias e complementares à efe-
tivação desta Operação Urbana.
§ 5º - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica
autorizada a efetuar o pagamento de qualquer obra do Pro-
grama de Investimentos da Operação Urbana Faria Lima em
dinheiro ou com Certificados de Potencial Adicional de Cons-
trução - CEPAC, desde que haja concordância do contratado.
§ 6º - Cabe à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB,
coordenar o Grupo de Gestão criado nesta lei.
Art. 16 - Todos os recursos arrecadados em função do disposto
nesta lei e os referentes à comercialização de potencial adi-
cional de construção deverão ser administrados pela Empresa
Municipal de Urbanização - EMURB, em conta vinculada à
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, observado o dis-
posto no parágrafo 1º do artigo 15.
§ 1º - Os recursos referidos no “caput” deste artigo serão apli-
cados exclusivamente no pagamento de desapropriações, es-
tudos, projetos, supervisão técnica, remuneração da Empresa
Municipal de Urbanização - EMURB e despesas do Programa
de Investimentos, constantes dos objetivos da Operação Ur-
bana Consorciada Faria Lima.
§ 2º - Os recursos, enquanto não forem efetivamente utili-
zados, deverão ser aplicados em operações financeiras, objeti-
vando o aumento das receitas a serem aplicadas conforme o
disposto no parágrafo 1º deste artigo.


